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Sistema de classificação

14 — Na classificação final (CF) adoptar-se-á a escala de 0 a 20 valo-
res, considerando-se Não aprovados os candidatos que obtenham clas-
sificação inferior a 10 valores, considerando-se como tal, por arre-
dondamento, as classificações inferiores a 9,5 valores e será obtida
pela aplicação da seguinte fórmula:

Para o concurso n.o 1:

CF=(PECG×4)+(EPS×2)
6

em que:

CF=classificação final;
PECG= prova escrita de conhecimentos gerais;
EPS=entrevista profissional de selecção.

Para o concurso n.o 2:

CF=(PPCE×4)+(EPS×2)
6

em que:

CF=classificação final;
PPCE=prova prática de conhecimentos específicos;
EPS=entrevista profissional de selecção.

15 — Os critérios de apreciação e ponderação da prova de conhe-
cimentos e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reuniões do júri dos concursos, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

16 — A lista de candidatos admitidos e excluídos e a lista de clas-
sificação final dos concorrentes serão afixadas no átrio dos Paços
do Município ou publicadas no Diário da República, 2.a série, conforme
as situações previstas no Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

17 — Composição do júri:
Concurso n.o 1:

Presidente — Dr. José Alberto Silva Alexandre Sousa, vereador.
Vogais efectivos:

Dr.a Ana Teresa Soares de Melo Camarate de Campos Seia de
Matos, directora do Departamento de Administração Geral, que subs-
tituirá o presidente nas suas faltas e impedimentos, e Custódio António
Tavares Barbosa, chefe de secção.

Vogais suplentes:

Ana Paula Correia Martins e Cristina Maria Matos Martins, chefes
de secção.

Concurso n.o 2:

Presidente — Prof. Rogério Fernandes Duarte, vereador.
Vogais efectivos:

Engenheiro Álvaro Santos Rolo, chefe da Divisão de Obras e Ser-
viços Urbanos, que substituirá o presidente nas suas faltas e impe-
dimentos e Arménio Martins Pascoal, motorista de transportes
colectivos.

Vogais suplentes:

Custódio António Tavares Barbosa e Ana Paula Correia Martins,
chefes de secção.

8 de Junho de 2007. — O Presidente de Câmara, António Carlos
Figueiredo.

2611023492

CÂMARA MUNICIPAL DO SEIXAL

Aviso n.o 11 526/2007

Pelo despacho do presidente da Câmara n.o 358 PCM/2007, de
18 de Abril de 2007, e tendo terminado o tempo de comissão de
serviço extraordinária, foram nomeados definitivamente, nos termos
do disposto no n.o 3 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de
19 de Novembro, os seguintes funcionários nas respectivas carreiras:

Camilo Fernando Marques Pinto — engenheiro técnico civil de
2.a classe.

José Augusto Pereira Silva — técnico de 2.a classe.

18 de Abril de 2007. — A Vereadora do Pelouro dos Recursos
Humanos e Património e Acção Cultural, Corália de Almeida Loureiro.

2611022950

Aviso n.o 11 527/2007

Pelo despacho do presidente da Câmara n.o 369 PCM/2007, de
4 de Maio de 2007, e tendo terminado o tempo de comissão de serviço
extraordinária, foi Sandra Maria Baptista Bernardino nomeada defi-
nitivamente, nos termos do disposto no n.o 3 do artigo 6.o do Decreto-
-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, na carreira de técnico superior
de 2.a classe (área de comunicação social e relações públicas).

4 de Junho de 2007. — A Vereadora do Pelouro dos Recursos
Humanos e Património e Acção Cultural, Corália de Almeida Loureiro.

2611022949

Aviso n.o 11 528/2007

Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.o 1 do artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que
foram celebrados contratos de trabalho a termo resolutivo certo, nos
termos do disposto na alínea h) do n.o 1 artigo 9.o da Lei n.o 23/2004,
de 22 de Junho, pelo período de um ano, na categoria de nada-
dor-salvador com João Pedro Ferreira Jorge de Oliveira Gémio, Mário
Jorge Serra de Almeida e Raquel Salgueiro Proença, com início a
4 de Maio de 2007, e com Carlos David Ferreira Lopes da Silva,
com início a 7 de Maio de 2007.

11 de Junho de 2007. — A Vereadora do Pelouro dos Recursos
Humanos e Património e Acção Social, Corália de Almeida Loureiro.

2611023426

Aviso n.o 11 529/2007

Renovação de contratos de trabalho a termo resolutivo certo

Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.o 1 do artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, e ao abrigo do n.o 1
do artigo 139.o da Lei n.o 99/2003, de 27 de Agosto, torna-se público
que se procedeu à renovação, por mais um ano, dos contratos de
trabalho a termo resolutivo certo celebrados com Maria Júlia dos
Santos Mendes, Pedro Filipe Nabais Oliveira Gomes, Vânia Carina
Pires Carvalho e Ricardo Filipe Martins de Sá, com efeitos a partir
de 6 de Junho de 2007, e Cristina Alexandra Jesus Rocha Barbado,
com efeitos a partir de 13 de Junho de 2007, na categoria de auxiliar
de acção educativa, com Nuno Miguel dos Santos Pereira, na categoria
de técnico profissional de 2.a classe, com efeitos a partir de 1 de
Junho de 2007, e com Nuno Manuel Luísa Costa, na categoria de
engenheiro técnico de 2.a classe, com efeitos a partir de 15 de Junho
de 2007.

11 de Junho de 2007. — A Vereadora do Pelouro dos Recursos
Humanos e Património e Acção Social, Corália de Almeida Loureiro.

2611023422

Aviso n.o 11 530/2007

Para os devidos efeitos, torna-se público que o contrato a termo
resolutivo certo de Pedro Martins Serra, na categoria de apontador,
deixou de produzir efeitos a partir do dia 15 de Maio de 2007 por
ter sido denunciado nos termos do n.o 1 do artigo 447.o da Lei
n.o 99/2003, de 27 de Agosto.

11 de Junho de 2007. — A Vereadora do Pelouro dos Recursos
Humanos e Património e Acção Social, Corália de Almeida Loureiro.

2611023421

CÂMARA MUNICIPAL DE SINTRA

Aviso n.o 11 531/2007

Período de discussão pública de pedido de licenciamento
da operação de loteamento

Para efeitos do disposto no n.o 1 do artigo 22.o do Decreto-Lei
n.o 555/99, de 16 de Dezembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 177/2001, de 4 de Junho, e com base no disposto no artigo 77.o
do Decreto-Lei n.o 380/99, de 22 de Setembro, com a redacção dada
pelo Decreto-Lei n.o 110/2003, de 10 de Dezembro, torna-se público
que se irá proceder à abertura do período de discussão pública do
pedido de licenciamento da alteração ao alvará referente à operação
de loteamento n.o 39/1977, em nome de Eduardo Jesus Sousa, sito
em Casais de Mem Martins, na freguesia de Algueirão-Mem Martins,
nos 15 dias úteis após a publicação do presente aviso.

O projecto de loteamento encontra-se disponível na Câmara Muni-
cipal de Sintra, Departamento de Urbanismo, Divisão de Gestão B,
Praça de Afonso Henriques, na Portela de Sintra e na junta de fre-
guesia respectiva.

Os interessados poderão consultar o projecto de loteamento, infor-
mação técnica elaborada pelos serviços municipais, assim como os



Diário da República, 2.a série — N.o 121 — 26 de Junho de 2007 18 055

pareceres, autorizações ou aprovações emitidos pelas entidades exte-
riores ao município, documentos que fazem parte integrante do pro-
cesso de loteamento, podendo elaborar as suas sugestões, observações
e reclamações em requerimento dirigido ao presidente da Câmara
Municipal de Sintra.

18 de Abril de 2007. — O Director Municipal do Planeamento
Estratégico e Urbanismo, Luís Ferreira.

2611022966

Aviso n.o 11 532/2007

Período de discussão pública de pedido de licenciamento
da operação de loteamento

Para efeitos do disposto no n.o 1 do artigo 22.o do Decreto-Lei
n.o 555/99, de 16 de Dezembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 177/2001, de 4 de Junho, e com base no disposto no artigo 77.o
do Decreto-Lei n.o 380/99, de 22 de Setembro, com a redacção dada
pelo Decreto-Lei n.o 110/2003, de 10 de Dezembro, torna-se público
que se irá proceder à abertura do período de discussão pública do
pedido de licenciamento da alteração ao alvará referente à operação
de loteamento n.o 2947/1983 (alteração ao alvará n.o 7/86), em nome
de O Tapadinhas — Creche, Jardim de Infância e ATL, L.da, sito
em Algueirão, na freguesia de Algueirão Mem Martins, nos 15 dias
úteis após a publicação do presente aviso.

O projecto de loteamento encontra-se disponível na Câmara Muni-
cipal de Sintra, Departamento de Urbanismo, Divisão de Gestão B,
Praça de Afonso Henriques, na Portela de Sintra e na junta de fre-
guesia respectiva.

Os interessados poderão consultar o projecto de loteamento, infor-
mação técnica elaborada pelos serviços municipais, assim como os
pareceres, autorizações ou aprovações emitidos pelas entidades exte-
riores ao município, documentos que fazem parte integrante do pro-
cesso de loteamento, podendo elaborar as suas sugestões, observações
e reclamações em requerimento dirigido ao presidente da Câmara
Municipal de Sintra.

2 de Maio de 2007. — O Director Municipal do Planeamento Estra-
tégico e Urbanismo, Luís Ferreira.

2611022972

Aviso n.o 11 533/2007

Período de discussão pública de pedido de licenciamento
da operação de loteamento

Para efeitos do disposto no n.o 1 do artigo 22.o do Decreto-Lei
n.o 555/99, de 16 de Dezembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 177/2001, de 4 de Junho, e com base no disposto no artigo 77.o
do Decreto-Lei n.o 380/99, de 22 de Setembro, com a redacção dada
pelo Decreto-Lei n.o 110/2003, de 10 de Dezembro, torna-se público
que se irá proceder à abertura do período de discussão pública do
pedido de licenciamento da alteração ao alvará referente à operação
de loteamento n.o 9140/1991, em nome de Rosa Antónia Mateus Con-
ceição, sito em Almargem do Bispo, na freguesia de Almargem do
Bispo, nos 15 dias úteis após a publicação do presente aviso.

O projecto de loteamento encontra-se disponível na Câmara Muni-
cipal de Sintra, Departamento de Urbanismo, Divisão de Gestão B,
Praça de Afonso Henriques, na Portela de Sintra e na Junta de Fre-
guesia respectiva.

Os interessados poderão consultar o projecto de loteamento, infor-
mação técnica elaborada pelos serviços municipais, assim como os
pareceres, autorizações ou aprovações emitidos pelas entidades exte-
riores ao município, documentos que fazem parte integrante do pro-
cesso de loteamento, podendo elaborar as suas sugestões, observações
e reclamações em requerimento dirigido ao presidente da Câmara
Municipal de Sintra.

28 de Maio de 2007. — O Director Municipal do Planeamento
Estratégico e Urbanismo, Luís Ferreira.

2611022989

CÂMARA MUNICIPAL DE TAROUCA

Aviso n.o 11 534/2007

Com a alteração ao Regulamento dos Serviços Municipais, estrutura
orgânica e quadro de pessoal da Câmara Municipal de Tarouca, publi-
cado na 2.a série do Diário da República, n.o 144, de 27 de Julho
de 2006 (apêndice n.o 65), foram objecto de reorganização as unidades
orgânicas dos serviços municipais.

Desta forma, faço público que, por meu despacho de 28 de Julho
de 2007, ao abrigo do disposto na alínea c) do n.o 1 do artigo 25.o
da Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro, alterada pela Lei n.o 51/2005,

de 30 de Agosto, foram mantidas as comissões de serviço dos diri-
gentes, nos seguintes termos:

Engenheiro Américo dos Santos Correia, no exercício do cargo
de chefe da Divisão de Gestão Urbanística e Ambiente.

Dr.a Luísa Maria de Sousa Teixeira Ramos, no exercício do cargo
de chefe da Divisão Administrativa e Financeira.

13 de Junho de 2007. — O Presidente da Câmara, Mário Caetano
Teixeira Ferreira.

2611023469

CÂMARA MUNICIPAL DE VAGOS

Edital (extracto) n.o 528/2007

Alteração ao alvará de loteamento n.o 3/91, de 4 de Fevereiro,
da responsabilidade de Leonel Jesus Santos e outros

O Dr. Rui Miguel Rocha da Cruz, presidente da Câmara Municipal,
torna público que se encontra em fase de discussão pública a alteração
ao alvará de loteamento n.o 3/91, de 4 de Fevereiro, da responsa-
bilidade de Leonel Jesus Santos e outros, situado na Gafanha da
Boa Hora, nos termos do artigo 77.o do Decreto-Lei n.o 380/99, de
22 de Setembro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 310/2003, de 10 de
Dezembro, e em conformidade com o n.o 2 do artigo 27.o do Decre-
to-Lei n.o 555/99, de 16 de Dezembro, alterado pelo Decreto-Lei
n.o 177/2001, de 4 de Junho.

A exposição da proposta de alteração do alvará de loteamento
n.o 3/91, de 4 de Fevereiro, estará patente na sede do município
de Vagos a partir do dia 9 e até ao dia 27 de Julho de 2007.

O período de discussão pública decorrerá entre os dias 9 e 27 de
Julho de 2007, durante os dias úteis e nas horas normais de expediente,
isto é, das 9 às 16 horas.

Os interessados devem apresentar as suas observações ou sugestões
relativamente ao projecto de alteração ao loteamento em causa, por
escrito e em impresso próprio a conceder pelos serviços, dirigidas
aos presidente da Câmara Municipal de Vagos.

Para constar se lavrou o presente edital e outros de igual teor,
que vão ser afixados nos lugares públicos do costume e publicados
em dois jornais.

E eu, (Assinatura ilegível), directora do Departamento de Urbanismo
da Câmara Municipal de Vagos, o subscrevo.

15 de Junho de 2007. — O Presidente da Câmara, Rui Miguel Rocha
da Cruz.

2611023272

CÂMARA MUNICIPAL DE VALE DE CAMBRA

Aviso n.o 11 535/2007

Torna-se público que, por meu despacho de 11 de Junho de 2007,
após declaração de inexistência de pessoal em situação de mobilidade
especial emitida pela DGAEP, se encontram abertos concursos inter-
nos de acesso geral, pelo prazo de 10 dias úteis contados a partir
do dia seguinte ao da publicação deste aviso no Diário da República,
nos termos do disposto no Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.o 238/99, de 25 de
Junho, para provimento dos seguintes lugares:

Pessoal técnico superior:

Referência A — engenheiro civil assessor principal — um lugar;

Pessoal técnico profissional:

Referência B — fiscal municipal de 1.a classe — dois lugares;

Pessoal operário — operário qualificado:

Referência C — operário principal (calceteiro) — um lugar;
Referência D — operário principal (carpinteiro de limpos) — três

lugares;
Referência E — operário principal (electricista) — um lugar.

1 — Prazo de validade — os concursos são válidos para as vagas
acima referidas e cessa com o preenchimento das mesmas.

2 — Local de trabalho — município de Vale de Cambra.
3 — Vencimento — o constante do Decreto-Lei n.o 412-A/98, de

30 de Dezembro, conjugado com o disposto do artigo 17.o do Decreto-
-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro.




